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Artigo 8.o

Investimento

As Partes incentivarão a realização de investimentos
de capitais portugueses, angolanos ou conjuntos, no
domínio do turismo.

Artigo 9.o

Cooperação no âmbito empresarial

As Partes promoverão o intercâmbio de informação
sobre oportunidades de investimento na área do turismo,
com vista à identificação de projectos de interesse
mútuo, apoiando a realização de encontros de pequenas
e médias empresas do sector, com o objectivo de pro-
mover a constituição de parcerias.

Artigo 10.o

Cooperação no âmbito das organizações internacionais

As Partes consultar-se-ão no intuito de, se assim for
considerado oportuno, coordenar e adoptar posições
comuns em matéria de turismo no seio das organizações
internacionais, em particular na Organização Mundial
do Turismo.

Artigo 11.o

Comissão mista

1 — As Partes criarão uma comissão mista de coo-
peração turística, com o objectivo de promover, desen-
volver e implementar a cooperação prevista no presente
Acordo.

2 — A comissão mista de cooperação turística será
composta por representantes dos organismos nacionais
de turismo das Partes, cujas respectivas delegações serão
comunicadas por via diplomática.

3 — A comissão mista de cooperação turística reu-
nir-se-á, alternadamente no território de cada uma das
Partes, com uma frequência pelo menos anual.

4 — Peritos e representantes do sector privado de
ambos os países poderão ser convidados a participar
nos trabalhos da comissão mista de cooperação turística.

Artigo 12.o

Autoridades competentes

As Partes identificarão as entidades do turismo com-
petentes para a execução do presente Acordo.

Artigo 13.o

Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia sobre a interpretação ou a apli-
cação do presente Acordo será resolvida por via diplo-
mática.

Artigo 14.o

Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão
a pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 16.o do presente Acordo.

Artigo 15.o

Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período de
cinco anos, renovável automaticamente por períodos de
igual duração.

2 — Cada uma das Partes poderá, com uma ante-
cedência mínima de seis meses em relação ao termo
do período de cinco anos em curso, denunciar o presente
Acordo.

3 — A denúncia deverá ser notificada à outra Parte,
por escrito e por via diplomática, deixando o Acordo
de produzir efeitos no fim do período de cinco anos
em curso.

4 — A cessação da vigência do presente Acordo não
afectará a concretização de programas e projectos que
tenham sido formalizados durante a vigência do presente
Acordo.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data de recep-
ção da última notificação, por escrito e por via diplo-
mática, de que foram cumpridos os requisitos de direito
interno de ambas as Partes necessários para o efeito.

Artigo 17.o

Registo do Acordo

A Parte em cujo território o presente Acordo for
assinado procederá, com a brevidade possível, após a
sua entrada em vigor, ao registo junto do Secretariado
da Organização das Nações Unidas, devendo, igual-
mente, notificar a outra Parte da conclusão deste pro-
cedimento e indicar-lhe o número de registo atribuído.

Feito em Luanda, aos 5 de Abril de 2006, em dois
originais, em língua portuguesa, fazendo ambos os textos
igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Manuel Pinho, Ministro da Economia e da Inovação.

Pela República de Angola:

Eduardo Jonatão Chingunji, Ministro da Hotelaria e
Turismo.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1396/2006
de 14 de Dezembro

O novo regime jurídico do ensino português no estran-
geiro, enquanto modalidade especial de educação esco-
lar prevista na alínea e) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei
de Bases do Sistema Educativo (aprovada pela Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 115/97, de 17 de Setembro, e
49/2005, de 30 de Agosto), estabelece, além das regras
de recrutamento do pessoal docente e das condições
de exercício da sua actividade, as competências e o
âmbito de intervenção das estruturas de coordenação
encarregadas do acompanhamento e organização do
ensino português no estrangeiro a nível local, tornando
o seu funcionamento mais eficiente do ponto de vista
da utilização dos recursos públicos, suprimindo privi-
légios injustificáveis e corrigindo desperdícios e situa-
ções de manifesta iniquidade.
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O Decreto-Lei n.o 165/2006, de 11 de Agosto, esta-
belece a existência, nos países e áreas consulares em
que a rede do ensino português o justifique, de estru-
turas responsáveis pela coordenação local do ensino por-
tuguês tendo por missão promover e coordenar o ensino
português nos respectivos países, em todos os níveis da
educação escolar e da educação permanente, nomea-
damente nos cursos de língua portuguesa e nas acções
de difusão da língua e cultura portuguesas.

Estabelecido o novo regime jurídico do ensino por-
tuguês no estrangeiro, importa agora, em cumprimento
do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/2006,
de 11 de Agosto, proceder à criação, por portaria dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da
Educação, das estruturas de coordenação do ensino por-
tuguês no estrangeiro.

Assim:
Nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/2006,

de 11 de Agosto, manda o Governo, pelos Ministros
de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de Estado e
das Finanças e da Educação, o seguinte:

Ponto único. São constituídas as estruturas de coor-
denação do ensino português no estrangeiro constantes
do mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Em 23 de Novembro de 2006.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. —
A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

ANEXO

Estruturas de coordenação do ensino português no estrangeiro

País Missão diplomática/posto consular

África do Sul/Namíbia . . . . . . . . . Pretória.
Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Berlim.
Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buenos Aires.
Austrália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sidney.
Bélgica/Holanda . . . . . . . . . . . . . . Bruxelas.
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Toronto.
Espanha/Andorra . . . . . . . . . . . . . Madrid.

Boston.
São Francisco.{Estados Unidos da América . . . .

França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paris.
Luxemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . Luxemburgo.
Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . . . Londres.
Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Berna.
Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caracas.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1397/2006
de 14 de Dezembro

Pela Portaria n.o 562/99, de 27 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça de Longos Vales a zona
de caça associativa de Vales do Minho (processo
n.o 2165-DGRF), situada no município de Monção, com
a área de 1736 ha, e não de 1990 ha, como mencionado
na respectiva portaria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 177 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, em con-

jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o,
no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o, do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24
de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 562/99, de 27 de Julho, alguns prédios
rústicos situados na freguesia de Longos Vales, muni-
cípio de Monção, com a área de 177 ha, ficando a mesma
com a área total de 1913 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 20 de Novembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 23 de Outu-
bro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1398/2006
de 14 de Dezembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao


